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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

CAPÍTULO I 

CLÁUSULAS GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas jurídicas, técnicas e económicas a 

incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto 

contratação de serviços complementares de formação, na modalidade de fornecimento 

continuo, de acordo com as características e requisitos constantes das especificações técnicas 

na Parte II deste caderno de encargos. 

2. No âmbito do presente procedimento a entidade adjudicante reserva-se o direito de adquirir 

apenas parte dos serviços contratualmente previstos ou de não adquirir quaisquer serviços se o 

interesse da mesma assim o determinar, não podendo ser exigido à entidade adjudicante 

qualquer tipo de indeminização, seja a que título for, para cobrir a diferença entre o valor 

previsto e o valor efetivamente cobrado pelos serviços prestados. 

Cláusula 2.ª 

Vigência do contrato 

1. O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento terá a duração de 12 (doze) meses, 

renovável por iguais períodos ou até que os serviços prestados atinja o valor de € 18.000,00 

(dezoito mil euros), isento de IVA nos termos do n.º 10 do artigo 9.º do Código do Imposto sobre 

o Valor Acrescentado (CIVA), consoante a situação que se verifique primeiro, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar além da cessação do contrato. 

2. O prazo definido no número anterior conta-se da data da primeira solicitação que a entidade 

adjudicante dirigir ao adjudicatário para a execução das prestações que constituem o objeto 

deste procedimento, a qual ocorrerá sempre após a publicitação da celebração do contrato no 

sítio da internet dedicado aos contratos públicos. 

3. No caso de no prazo referido no n.º 1 da presente cláusula o preço dos serviços não atingir o 

valor ali estabelecido, este poderá ser prorrogado por iguais períodos não podendo, em caso 

algum, a duração do contrato ultrapassar 36 (trinta e seis) meses. 

4. O contrato poderá ser denunciado, a todo o tempo, pela entidade adjudicante, por carta 
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registada com aviso de receção, com a antecedência de 30 dias em relação ao termo pretendido, 

não havendo lugar ao pagamento de qualquer indemnização ao adjudicatário, seja a que título 

for. 

Cláusula 3.ª 

Preço base 

1. O preço base total do procedimento, isto é, o preço máximo que a entidade adjudicante se 

dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do presente 

procedimento, é de até € 18.000,00 (dezoito mil euros), isento de IVA nos termos do n.º 10 do 

artigo 9.º do CIVA. 

2. O preço unitário máximo que a entidade adjudicante admite pagar por cada formando é de € 

450,00 (quatrocentos e cinquenta euros), desde que proponha um número de formandos igual 

ou superior a 15, constituindo este o limite máximo com o qual se devem conformar os atributos 

da proposta a apresentar pelos concorrentes. 

Cláusula 4.ª 

Preço contratual 

1. Pela execução de todas as prestações, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante apenas pagará o preço 

unitário constante da proposta adjudicada, acrescido de cargas fiscais e parafiscais às taxas legais 

em vigor, se estas forem legalmente devidas. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante. 

3. São da exclusiva responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização na execução contratual objeto do presente procedimento, de 

patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial ou 

direitos de autor ou conexo. 

4. Caso a prestação dos vários serviços previstos e objeto do presente procedimento, não se venha 

a verificar, não poderá ser exigido à entidade adjudicante qualquer tipo de indeminização para 

cobrir a diferença entre o valor previsto e o valor efetivamente cobrado pelos serviços prestados. 

5. Os preços unitários dos serviços em aquisição serão mantidos até ao final do contrato, não 

havendo lugar à revisão de preços. 
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Cláusula 5.ª 

Faturação e condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, serão pagas no 

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da receção da respetiva fatura, que só pode ser 

emitida após o vencimento da obrigação. 

2. As faturas deverão ser enviadas via correio eletrónico para o endereço geral@cascaisproxima.pt, 

devendo mencionar obrigatoriamente a identificação do número de processo indicado no 

contrato “BS008120” e serem acompanhadas de todos os elementos descritivos e justificativos 

que permitam a sua conferência e validação, sob pena de devolução das mesmas. 

3. Nos pagamentos a fazer pela entidade adjudicante ao adjudicatário, serão deduzidas as 

importâncias correspondentes às penalidades aplicadas a este último no âmbito do contrato. 

4. Para efeitos de pagamento, o adjudicatário deverá apresentar documentos comprovativos de 

que tem a situação contributiva regularizada relativamente a contribuições para a segurança 

social e a impostos devidos em Portugal, salvo se os documentos apresentados na fase pós-

adjudicação ainda se encontrarem válidos. 

5. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante quanto aos valores indicados na 

fatura, aquela comunicará ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nota de crédito e 

de nova fatura corrigida. 

Cláusula 6.ª 

Retenção de parte do valor dos pagamentos 

Considerando que é dispensada a prestação de caução pelo adjudicatário, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 88.º do CCP, a entidade adjudicante pode, se considerar conveniente, 

proceder à retenção de até 5% (cinco por cento) do valor dos pagamentos a efetuar, para garantia 

do exato e pontual cumprimento das obrigações, nos termos do estabelecido no n.º 3 do artigo 88.º 

do CCP. 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Cláusula 7.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

mailto:geral@cascaisproxima.pt
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1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário, as seguintes 

obrigações principais: 

a. Efetuar os serviços identificados na sua proposta e de acordo com as características previstas 

neste caderno de encargos durante a vigência do contrato e dentro dos prazos acordados; 

b. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições dos serviços, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade 

próprios das melhores práticas, bem como prestar todos os esclarecimentos que se 

justifiquem. 

c. Garantir que eventuais substituições que o adjudicatário venha a propor e expressamente 

aceites pela entidade adjudicante durante a vigência do contrato; 

d. Não alterar as condições de prestação dos serviços fora dos casos previstos neste caderno de 

encargos; 

e. Comunicar à entidade adjudicante, com a antecedência mínima de 5 (cinco) dias, os factos 

que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o cumprimento de 

qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato; 

f. Garantir, a todo o momento, a correta, completa e adequada articulação e compatibilização 

entre os serviços prestados e a finalidade a que os mesmos se dirigem com outros serviços 

ou outras finalidades que, com eles estejam ou possam estar em relação, de modo a não 

afetar negativamente quaisquer outros serviços, produtos ou soluções da entidade 

adjudicante. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 8.ª 

Seguros 

1. Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas ao pessoal 

utilizado na prestação de serviços, assim como, o cumprimento de toda a legislação aplicável, 

nomeadamente aquela relativa à celebração de seguros de acidentes de trabalho, à contratação 

de trabalhadores imigrantes, ao cumprimento do horário de trabalho e à contratação de 
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trabalhadores imigrantes, bem como a legislação relativa à celebração de seguros de 

responsabilidade civil. 

2. Todas as apólices de seguro e suas eventuais franquias previstas, constituem encargo único e 

exclusivo do adjudicatário, devendo os contratos de seguro ser celebrados com entidade 

seguradora legalmente autorizada. 

3. Os seguros previstos no presente contrato em nada diminuem ou restringem as obrigações e 

responsabilidades legais ou contratuais do adjudicatário. 

4. A entidade adjudicante poderá, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de 

serviços fornecê-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Cláusula 9.ª 

Responsabilidade 

1 O adjudicatário responderá, nos termos da lei, por todos os danos ou prejuízos sofridos pela 

entidade adjudicante, seus trabalhadores, operadores ou terceiros, em consequência da 

prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de seguros. 

2 Se a entidade adjudicante tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos termos do 

presente caderno de encargos, são da responsabilidade do adjudicatário, este indemnizá-lo-á 

em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que suportar, assistindo-

lhe o direito de regresso das quantias que tiver pago ou que tiver que pagar.  

3 A entidade adjudicante não responderá por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pelo 

adjudicatário, salvo culpa comprovada dos seus trabalhadores, no exercício das respetivas 

funções. 

Cláusula 10.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O adjudicatário garante a qualidade técnica dos serviços contratados, ficando sujeito, com as 

devidas adaptações e no que se refere aos elementos entregues à entidade adjudicante em 

execução do contrato, às exigências legais, obrigações do prestador de serviços e prazos respetivos 

aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, nos termos do CCP e demais legislação aplicável 

Cláusula 11.ª 

Dever de sigilo 

1. O adjudicatário e todos os elementos da sua equipa de trabalho ou terceiros por si contratados,  

devem guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 
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ou outra, relativa à entidade adjudicante que venham a ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato, sob pena de conferir à entidade adjudicante o direito de 

rescindir o contrato e de ser indemnizada pelos danos causados. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantem-se em vigor indefinidamente, mesmo após a cessação do contrato, 

salvo declaração expressa em contrário da entidade adjudicante. 

Cláusula 12.ª 

Proteção de dados pessoais 

1. Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ao abrigo do contrato a celebrar ou que 

lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do mesmo, serão tratados 

exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral e adequada prossecução 

dos fins delimitados pelo objeto contratual e por conta e de acordo com as instruções da 

Entidade Adjudicante no que diz respeito à recolha, acesso, registo, transmissão ou qualquer 

outra operação de tratamento de dados pessoais. 

2. Sem prejuízo do disposto na presente cláusula e da salvaguarda dos direitos dos titulares dos 

dados pessoais, o adjudicatário obriga-se a cumprir rigorosamente a conformidade dos 

processos com a legislação portuguesa e internacional em vigor em matéria de proteção de 

dados pessoais ou em qualquer outra legislação que a substitua ou venha a ser aplicável a esta 

matéria. 

3. Sem prejuízo do direito a ser esquecido referido no artigo 17.º do Regulamento (UE) 2016/679 

por parte do titular dos dados, apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior a 6 

(seis) meses após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento. 
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CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 13.ª 

Penalidades 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual de obrigações 

emergentes do mesmo, a entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de 

uma sanção pecuniária, por cada dia de atraso no cumprimento das datas e prazos para os 

serviços a prestar, por motivo imputável ao adjudicatário, de 5% (cinco por cento) do preço 

contratual pelo incumprimento de quaisquer obrigações resultantes do contrato. 

2. O valor acumulado das sanções eventualmente aplicadas ao abrigo da presente cláusula não 

pode exceder 20% (vinte por cento) do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do 

contrato previsto na cláusula seguinte.  

3. Caso seja atingido o limite previsto no número anterior e a entidade adjudicante decida não 

proceder à resolução do contrato por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele 

limite é elevado para 30% (trinta por cento) do preço contratual.  

4. A aplicação das penalidades contratuais não exclui o direito de indemnização por perdas e danos 

com base na legislação em vigor.  

5. A cobrança das eventuais sanções em que o adjudicatário incorra poderá ser efetuada, a critério 

da entidade adjudicante, inclusive, por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade.  

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos 

termos previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP.  

CAPÍTULO IV 

DA RESOLUÇÃO E CASOS DE FORÇA MAIOR 

Cláusula 14.ª 

Incumprimento e resolução do contrato 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a entidade adjudicante poderá resolver o contrato 

em caso de incumprimento definitivo, por facto imputável ao adjudicatário, das respetivas 

prestações contratuais, nos termos do disposto nos artigos 325.º e 333.º do CCP. 

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, na determinação da gravidade do 

incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a duração da infração, 
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a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

3. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela entidade adjudicante 

não obsta o direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos efetivos que lhe advierem da 

conduta do adjudicatário, nos termos gerais de Direito. 

Cláusula 15.ª 

Caso furtuito ou de força maior 

1. Nenhuma parte incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 

impedida de cumprir as obrigações assumidas no contrato.  

2. A parte que invocar caso fortuito ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações 

à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

CAPÍTULO V 

DA SUBCONTRATAÇÃO E A CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

Cláusula 16.ª 

Subcontratação e a cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no presente 

procedimento; 

b) A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em 

nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP e se tem capacidade técnica e 

financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

3. A responsabilidade pela execução do objeto do contrato, seja qual for o agente executor, será 

sempre do adjudicatário, salvo no caso de cessão da posição contratual devidamente autorizada. 

4. O adjudicatário não poderá, por qualquer forma, realizar parte do objeto do contrato por 

subcontratação sem prévia autorização da entidade adjudicante. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 17.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 
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1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de todas as 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenham de pagar seja 

a que título for. 

Cláusula 18.ª 

Tecnologia ou equivalência 

As referências a marcas de materiais, produtos, equipamentos, especificações técnicas ou 

entidades certificadoras são apresentadas a título meramente indicativo do nível de qualidade 

pretendido, devendo entender-se como associadas ao termo “ou equivalente”. 

Cláusula 19.ª 

Elementos do contrato 

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 94.º do CCP, torna-se exigível a celebração de contrato escrito, 

sendo este composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. Para além dos elementos referidos no número anterior, o contrato a celebrar integra ainda os 

seguintes elementos: 

a. Os termos dos suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º desse mesmo diploma. 
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Cláusula 20.ª 

Deveres de Informação 

1. Quer a entidade adjudicante, quer o adjudicatário devem informar de imediato a outra parte de 

qualquer circunstância que chegue ao seu conhecimento e que possa afetar os respetivos 

interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé. 

2. Em especial, devem avisar de imediato a outra parte de quaisquer circunstâncias que 

previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das 

suas obrigações, constituam ou não força maior, bem como do tempo e/ou da medida em que 

previsivelmente será efetuada a execução do contrato. 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser efetuadas através de correio eletrónico ou outro 

meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por meio de carta registada 

ou de carta registada com aviso de receção, para o domicílio ou sede contratual de cada uma 

delas, se tal for considerado necessário. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada, 

por escrito, à outra parte. 

Cláusula 22.ª 

Foro e legislação aplicável 

1. As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

2. Na eventualidade de qualquer conflito, as partes devem sempre procurar chegar a um acordo 

sobre a situação em litígio, dentro dos princípios da boa fé contratual, antes de recorrer a meios 

contenciosos. 

3. No caso de as partes não conseguirem chegar a um acordo, nos termos do número anterior, 

deve o litígio emergente da interpretação, aplicação, cumprimento ou incumprimento do 

disposto nos documentos relativos à presente prestação de serviços, será exclusivamente 

competente o Tribunal Administrativo de Circulo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer 

outro, sendo a legislação portuguesa a aplicável. 
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4. Ao presente procedimento e em tudo o omisso, ou que não esteja especialmente previsto neste 

caderno de encargos, observar-se-á o disposto no CCP na sua redação atual e demais legislação 

e regulamentação aplicável.  
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 23.ª 

Local e prazo da prestação de serviços 

1. Os serviços a prestar e objeto do presente procedimento, deverão ser executados pelo 

adjudicatário no local do concelho de Cascais que venha a ser indicado pela entidade 

adjudicante. 

2. A necessidade de ações de formação será comunicada ao adjudicatário com 30 (trinta) dias de 

antecedência para que possa proceder ao respetivo agendamento e planeamento 

Cláusula 24.ª 

Condições gerais da formação 

I. A formação a fornecer, na ausência de normativo específico, deverá respeitar os termos 

procedimentais, definidos na Portaria 190/2016 de 15 de julho e ainda o disposto no nº 2 do 

art.º 6 do decreto-lei nº 146/2014 de 9 de outubro.  

II. A entidade formadora deverá ser obrigatoriamente certificada pela DGERT e 

concomitantemente pelo MAI e garantir que a formação, quando concluída com sucesso, 

permite a acreditação dos formandos, como agentes de fiscalização de estacionamento, pela 

ANSR. 

III. O modelo de formação, atendendo à atual situação de estado de calamidade e de pandemia 

COVID-19, deverá privilegiar maioritariamente a utilização de plataformas digitais de 

conhecimento e conteúdos. 

Cláusula 25.ª 

Caraterísticas específicas da formação: 

No âmbito dos serviços objeto deste procedimento, compete ao adjudicatário:  

I. Cumprir o cronograma definido pela entidade adjudicante, garantindo que o número 

mínimo de 84 horas de formação é ministrado, acrescendo 2 horas para a prova final de 

avaliação.  

II. Organizar a formação em sessões digitais síncronas e assíncronas, podendo ser alternadas 

com 2 a 3 sessões presenciais, ao longo do decorrer da formação, em “momentos chave” 

para a qualidade da formação.  
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III. Garantir que as sessões síncronas e as presenciais se possam realizar se em horário laboral, 

pós laboral ou aos sábados, conforme vier a ser determinado pela entidade adjudicante. 

IV. Organizar o respetivo dossier pedagógico e relatório final/balanço da formação. Este último 

documento deverá integrar entre outros dados, o tratamento dos questionários de 

avaliação do grau de satisfação dos participantes, sendo facultado um exemplar, à entidade 

adjudicante.  

V. Celebrar um contrato de formação escrito com os formandos selecionados pela entidade 

adjudicante, que identifique direitos e obrigações dos formandos. Deve ainda a entidade 

formadora proceder à contratação de um seguro de acidentes pessoais para os formandos 

que cubra todo o período de formação presencial, caso esta exista. 

VI. Facultar o regulamento interno da entidade formadora, aos formandos que estejam a 

frequentar a formação, tornando claro qual o sistema de avaliação e funcionamento da 

formação, mormente no que ao regime de assiduidade diz respeito.  

VII. Garantir a existência de instrumento escrito e ou de controlo digital, que forneça à entidade 

adjudicante, critério de evidência da assiduidade dos formandos, nas sessões síncronas 

diárias e nas presenciais, por módulo assistido. Assim como critério de evidência dos temas 

abordados em cada sessão pelo formador (e.g. sumário).  

VIII. Garantir que as sessões de formação que possam vir a ser a ministradas presencialmente 

se realizam em instalações a designar pela entidade adjudicante, dentro do concelho de 

Cascais, deslocando assim os seus formadores para o efeito. 

IX. Assegurar que os conteúdos programáticos, definidos no anexo da Portaria 190/2016, de 

15 de julho, são ministrados de acordo com a seguinte carga horária:  

Módulo 1 - Noções gerais de direito - 6h; 

Módulo 2 - Direito contraordenacional - 6h; 

Módulo 3 – Código da estrada e legislação complementar - 24h; 

Módulo 4 - Regulamento de sinalização de trânsito - 12h; 

Módulo 5 - A orgânica da entidade competente para o processamento das 

contraordenações rodoviárias e pela aplicação de respetivas coimas e sanções acessórias - 

6h; 

Módulo 6 – Técnicas de fiscalização do trânsito - 18h; 

Módulo 7 – Relações interpessoais e gestão de conflitos - 12h;  
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X. Assegurar que a equipa formativa indicada, é constituída por formadores titulares de 

licenciatura em direito, psicologia ou ciências policiais ou de habilitações profissionais 

adequadas para o efeito e ou com experiência profissional mínima de 3 anos. 

Cumulativamente detentores de CCP.  

XI. Indicar o formador coordenador, que seja titular de licenciatura em direito, psicologia ou 

ciências policiais e CCP, com experiência mínima de 20 horas nas áreas da dinâmica de 

grupos no domínio da segurança rodoviária. 

XII. Cumprir com a obrigatoriedade de avaliar todos os formandos que concluam com sucesso 

a formação teórica nos seguintes moldes:  

a. Os formandos são avaliados, com recurso a um teste escrito final, com a duração 

de 2 (duas) horas. Este teste poderá ser realizado em plataforma digital ou na 

modalidade presencial, salvaguardando se neste caso as condições de segurança e 

saúde definidas pela DGS para este tipo de ocorrência. 

b. A prova final de avaliação será composta por 5 questões específicas de cada um dos 

módulos que compõem o plano curricular. A organização da prova, a sua realização 

e vigilância em sala, assim como a respetiva correção, são da responsabilidade do 

formador-coordenador em articulação com a equipa de formadores; 

c. A classificação obtida na prova de avaliação é expressa quantitativamente de 0 a 20 

valores apresentada em pauta específica para o efeito, sendo esta elaborada pela 

entidade formadora, no prazo máximo de 2 dias úteis após a conclusão da prova de 

avaliação final.  

d. A data de realização da prova de avaliação final, será a definir de acordo com a 

calendarização que venha a ser estabelecida pelo coordenador da ação de 

formação, auscultados os respetivos formadores, garantindo que são deixados no 

mínimo 3 dias úteis para estudo, após o término da formação; 

XIII. Elaborar os materiais pedagógicos, em observância das regras da DGERT e fornecer um 

exemplar escrito do manual global do curso ou em alternativa o manual de cada módulo do 

plano curricular para cada formando, em suporte digital ou físico e garantir a distribuição 

do material pedagógico de apoio à formação. 

XIV. Proceder à elaboração de todo o material pedagógico de apoio às sessões de formação, 

nomeadamente apresentações em PowerPoint, exercícios e testes de treino. 
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XV. Assegurar a totalidade dos procedimentos com vista à certificação na plataforma SIGO e 

emissão dos respetivos certificados de formação certificada, de aproveitamento ou tão só 

de frequência, na estrita observância do definido nesta matéria, pela DGERT.  

XVI. Encontrar se inscrita na plataforma digital ACINGOV, ter disponíveis selos temporais (não é 

possível a realização da submissão de qualquer proposta sem aposição de selos 

temporais),ter certificados digitais qualificados, as propostas deverão ser assinadas 

digitalmente mediante a utilização de certificados de assinatura eletrónica qualificada, 

nomeadamente dentre as seguintes opções:[a) Digitalsign; b) Multicert; c) EC de Assinatura 

Digital Qualificada do Cartão de Cidadão; d) GTS - Global Trusted Sign)]. 

XVII. Caberá á entidade adjudicante, assegurar que as condições de segurança e saúde no âmbito 

das medidas preconizadas pela DGS para prevenção dos riscos de COVID 19, são cumpridas 

caso se realizem sessões de formação e prova de exame final, em modo presencial. 

Cláusula 26.ª 

Horário da formação 

A formação deverá ser ministrada nos dias úteis, em horário laboral e/ou pós-laboral, aos sábados, 

em moldes a definir pela entidade adjudicante. 

Cláusula 27.ª 

Processo administrativo e logístico 

1. Para além do estabelecido nas Cláusulas Técnicas do caderno de encargos, serão da 

responsabilidade do adjudicatário: 

a) A contratação do corpo docente; 

b) A liquidação dos encargos com o corpo docente e demais pessoal afeto à formação; 

c) A preparação, desenvolvimento, acompanhamento e avaliação dos processos formativos; 

d) A elaboração do dossier técnico-pedagógico; 

e) A preparação de processo formativo a remeter à ANSR para credenciação e habilitação dos 

formandos a agentes de fiscalização de estacionamento; 

f) A emissão de certificados de formação de acordo com a legislação em vigor; 

g) A elaboração e reprodução de um manual de formação, em suporte de papel e/ou digital. 

2. Serão da responsabilidade da entidade adjudicante: 

a) A disponibilização de salas de formação; 

b) A disponibilização de equipamentos de demonstração, se necessário. 
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Cláusula 28.ª 

Segurança e Saúde no Trabalho 

O adjudicatário fica sujeito às disposições legais e regulamentares em vigor sobre segurança e saúde 

no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado, bem como a outros intervenientes 

temporária ou permanentemente na prestação de serviços objeto do presente procedimento, 

correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações. 
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